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CRIA A SEMANA LIXO ZERO NAS ESCOLAS
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica criada a Semana “LIXO ZERO” nas escolas públicas do Estado do Ceará.

Art. 2º. A semana de que trata o art. anterior será realizada em todas as escolas públicas com objetivo de
realizar atividades com os alunos sobre a temática.

Art. 3º. A semana “LIXO ZERO” passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará e
será realizada anualmente na Semana do Meio Ambiente.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

O Lixo Zero é um movimento em prol de uma sociedade sem lixo, onde os materiais orgânicos viram
adubo e os materiais recicláveis são reinseridos na cadeia produtiva, potencializando ao máximo o
reaproveitamento de resíduos e a redução ou fim do encaminhamento de lixo para os aterros sanitários.

 

O objetivo da criação da Semana Lixo Zero é discutir boas práticas de gestão nas escolas públicas do
Estado, além de sensibilizar a comunidade escolar para a temática. Com a promoção da Semana o Estado
e alunos poderão articular diversas ações para alcançar métodos e tecnologias que objetivam
conjuntamente coletar e destinar de forma ambientalmente correta, socialmente justa e economicamente
viável, 100% dos resíduos produzidos pela escola.
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É importante que cada escola possa fazer diagnóstico da quantidade de resíduos produzidos pela unidade.
Desta forma, o foco é na educação ambiental transmitindo informações a respeito de reciclagem,
separação do lixo, sistema de compostagem e destino final. Com a sensibilização dos alunos a expectativa
é a redução da geração de lixo, a reutilização, a reciclagem, a redução do volume de resíduos coletados e
a redução do volume dos rejeitos destinados aos containers do município e consequentemente ao aterro
sanitário.

 

A educação ambiental deve ser parte integrante da formação dos cidadãos. A preocupação com o meio
ambiente e com a destinação do lixo deve iniciar ainda na infância. Por isso, a importância da aprovação
de projetos como este para a formação de cidadãos conscientes.

 

Diante do exposto, solicitamos o apoio aos nobres pares para a sua aprovação deste projeto.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER TÉCNICO

 

 

PROJETO DE LEI: Nº 502/2019

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

EMENTA: “CRIA A SEMANA LIXO ZERO NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO ESTADO
DO CEARÁ.”        

 

 

 

1. RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei n° 502/2019, de autoria do Exmo. Deputado Marcos Sobreira, que tem por
finalidade, no âmbito do Estado do Ceará, criar a semana do lixo zero nas escolas públicas do Estado do
Ceará, nos seguintes termos:

Art. 1º - Fica criada a Semana “LIXO ZERO” nas escolas públicas do Estado do
Ceará.

Art. 2º. A semana de que trata o artigo anterior terá por objetivo o
envolvimento dos alunos com a temática “LIXO ZERO NAS ESCOLAS
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ”. (Vide Emenda Modificativa nº 02)
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Art. 3º. A semana “LIXO ZERO” passa a integrar o Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará e será realizada anualmente no mês de outubro. 
(Vide Emenda Modificativa nº 01)

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Na justificativa (fls. 1 e 2), o autor argumenta:

O Lixo Zero é um movimento em prol de uma sociedade sem lixo, onde os
materiais orgânicos viram adubo e os materiais recicláveis são reinseridos na
cadeia produtiva, potencializando ao máximo o reaproveitamento de resíduos e a
redução ou fim do encaminhamento de lixo para os aterros sanitários.

O objetivo da criação da Semana Lixo Zero é discutir boas práticas de gestão nas
escolas públicas do Estado, além de sensibilizar a comunidade escolar para a
temática. Com a promoção da Semana o Estado e alunos poderão articular
diversas ações para alcançar métodos e tecnologias que objetivam conjuntamente
coletar e destinar de forma ambientalmente correta, socialmente justa e
economicamente viável, 100% dos resíduos produzidos pela escola.

É importante que cada escola possa fazer diagnóstico da quantidade de resíduos
produzidos pela unidade. Desta forma, o foco é na educação ambiental
transmitindo informações a respeito de reciclagem, separação do lixo, sistema de
compostagem e destino final. Com a sensibilização dos alunos a expectativa é a
redução da geração de lixo, a reutilização, a reciclagem, a redução do volume de
resíduos coletados e a redução do volume dos rejeitos destinados aos containers
do município e consequentemente ao aterro sanitário.

A educação ambiental deve ser parte integrante da formação dos cidadãos. A
preocupação com o meio ambiente e com a destinação do lixo deve iniciar ainda
na infância. Por isso, a importância da aprovação de projetos como este para a
formação de cidadãos conscientes.

Diante do exposto, solicitamos o apoio aos nobres pares para a sua aprovação
deste projeto.

A propositura recebeu encaminhamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação para esta
Procuradoria Legislativa para análise e parecer, na forma Ato Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V,
combinado com o art. 184 do Regimento Interno da ALECE (Resolução nº 389/1996). Distribuída a
matéria, coube-nos examiná-la e oferecer parecer técnico.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A proposição em questão, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

Inicialmente, importa destacar que a , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.
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Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale salientar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

Conforme o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuem auto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

DO PROCESSO LEGISLATIVO

            No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

10 de 27



III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Observa-se que a proposição em análise, não fere a competência de iniciativa do processo legislativo,
atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição
Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder
Executivo, nem a criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração
pública, nem tampouco matéria orçamentária, e especificamente disposição e funcionamento da
administração estadual.

                       Portanto, o presente projeto, tendo como objetivo a criação da Semana do Lixo Zero nas
 trata de matéria não invasiva à competência legislativa dos outrosEscolas Públicas do Estado do Ceará,

Poderes. 

Sendo assim, não existindo vício de inconstitucionalidade, o objetivo da matéria poderá ser atingido pela
via legislativa, como também é cabível ao Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a propositura em
questão.

                       Neste sentido, é o que disciplina o artigo 60 da Constituição Estadual sobre a respectiva
competência cabível aos Deputados Estaduais, especialmente no que dispõe em seu parágrafo 3º:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e
Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,

, pelo Governador do Estado e concorrentemente Deputados Estaduais.

Pode-se analisar, deste modo, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante disso, observa-se que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 502/2019.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Emendas Modificativas nº 01/2019 e 02/2019

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJ. DE LEI Nº 0502/2019 E EMENDAS MODIFICATIVAS 01 E 02.

 

CRIA A SEMANA LIXO ZERO NAS ESCOLAS
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

Autor: Deputado Marcos Sobreira.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 0502/2019, de autoria do nobre Deputado Marcos Sobreira, que
“cria a Semana Lixo Zero nas escolas públicas do Estado do Ceará”, da Emenda Modificativa nº 01, que
“modifica o art. 3º do Projeto de Lei nº 502/2019, na forma que indica” e da Emenda Modificativa nº 02,
que “modifica a redação do art. 2º do Projeto de Lei nº 502/2019”, emendas estas também de autoria do
nobre Deputado Marcos Sobreira.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:
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“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar
como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo ou da administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

No que diz respeito às Emendas Modificativas nº 01 e 02, destacamos que ambas foram apresentadas com
o intuído de aprimorar o conteúdo do texto legal, não alterando o objetivo principal da proposição
original. As referidas emendas modificativas foram apresentadas em total conformidade com o
Regimento Interno da Assembleia Legislativa, sendo importante transcrever o art. 223, §3º, :in verbis

 

“Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação:
(...)

§3º Emenda Modificativa é a que altera outra proposição, sem
modifica-la substancialmente.”

 

Assim, destacamos que o Projeto de Lei e as emendas em análise encontram-se em harmonia com os
ditames constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não
havendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 502/2019 e às respectivas Emendas Modificativas 01 e 02.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.
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DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEAR4

DECRETA:

Arf. 1.0 Fica criada a Semana Lixo Zero nas escolas públicas do Estado do Ceará.

Art. 2.° A semana de que trata o art. 1.0 terá por objetivo o envolvimento dos alunos
com a temática Lixo Zero nas Escolas Públicas do Estado do Ceará.

Art. 3.° A Semana Lixo Zero passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará e será realizada anualmente no mês de outubro.

Art. 4~0 ~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO ~ASSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO
Fortaleza, aos 6 de ma~íç 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
~_ PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 WCE-PRESIDE~.g~
DEP. DANNIEL OLIvEJPÀ
2.° VICE-PRESJ~~JÇ~~
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEi’. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Élwcs AMORIM
3.~ SECRETÁR~
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁyjç~

AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGJUYO DE LEI NÚMERO CENTO E NOVE

CRIA A SEMANA LIXO ZERO NAS ESCOLAS
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

CEARÁ, em
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PODER EXECUTIVO
LEI N’17.480, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Elmano Freitas)

DETERMINA A FIXAÇÃO DE AVISOS NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS OU PRIVADOS CONTRA A
DISCRIMINAÇÃO POR ORIENTAÇÃO SEXUAL OU IDENTIDADE DE GÊNERO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.’ Os estabelecimentos comerciais e árgãos públicos da Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará deverão afixar, em local visível ao

público, no lado externo ou em uma de suas entradas, placas informativas proibindo a discriminação em razão de orientação sexual ou identidade de gênero.
Art. 2.’ A placa deverá ser afixada em local visivel e contèccionada no tamanho minimo de 50 em (cinquenta centímetros) de largura por 50 cm

(cinquenta centímetros) de altura e conter os seguintes dizeres:
‘AVISO: é cxpressamente proibida a prática de discriminação por orientação sexual ou identidade de gênero”.
Parágrafo único. Ao final do Aviso, deverão constar os seguintes dizeres: “Esclarecimentos, denúncias e reclamações: (85) 3133-3700 (Coordenadoria

Especial de Politicas Públicas para LGBT)”.
Art. 3.’ Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.

- Are. 4,0 Revogam-se todas as disposições em contrário.
PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 dc maio de 2021.

Catnilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N’17.481, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Marcos Sobreira e coautoria Romeu Atdigucri)

PROÍBE OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE EXIGIR VALOR MÍNIMO PARA COMPRAS COM
CARTÃO DE DÉBITO. -

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço sabcr que a Assembleia Legislativa decretoo e eu sanciono a seguinte Lci:
Are. 1? Fica vedada aos estabelecimentos comerciaïs a exigência de valor mínimo para compras e consumos com cartão de débito.

- Ast 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. -

MISTo PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Camilo Sobrcíra de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO
$SO’0129W

4*4 *4* *4*

LEI N’17.482, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Erika Amorím)

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CAMPANHA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA POPULAÇÃO
SOBRE A LEUCEMIA E A IMPORTÂNCIA DE SE TORNAR UM DOADOR DE MEDULA ÓSSEA, DENOMINADA
FEVEREIRO LARANJA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.’ Fica instituida a campanha estadual de conscientização da população sobre a leucemia e a importância de se tomar um doador de medula

õssea, denominada Fevereiro Laranja, a ser realizada, anualmente, durante o més de fevereiro.
Are. 2.’ As atividades provenientes do Fevereiro Laranja poderão contar com a cooperação da iniciativa privada, de entidades civis ou de organizações

profissionais ou científicas que possam prestar esclarecimentos e infonnações sobre a doença e suas fonnas de detecção e tratamento.
- Are. 3.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. -

PALACIO DA AI3OLIÇAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N’17.483, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Marcos Sobreira)

CRIA A SEMANA LIXO ZERO NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.0 Fica criada a Semana Lixo Zero nas escolas públicas do Estado do Ceará.
Ali. 2.’ A semana deque trata o are. 1.’ terá por objetivo o envolvimento dos alunos com a temática Lixo Zero nas Escolas Púbtieas do Estado do Ceará.
Art. 3.’ A Semana Lixo Zero passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará e será realizada anualmente no mês de outubro.
Are. 4.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Sanlana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N’t7.484, 17 de maio de 2021.
(Autoria: David Durand)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE COMBATE AO FEMINICIDIO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.’ Esta Lei institui a Semana Estadual de Combate ao Feminicidio, que será comemorada na semana que antecede o dia 25 de novembro, data

intemaeionalmente instituída pela Organização das Nações Unidas — ONU como o Dia Internacional da Não Violência contra a Mulher.
Are. 2.’ Fica instituída, no Calendário de Eventos do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Combate ao Feminieidio,
Are. 3.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO. DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Sanlana

GOVERNADOR DO ESTADO

Editoração Casa Civil r

CEARA
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

*4

27 de 27


